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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA. ADMINISTRAÇÃO. PODER DE 
AUTOTUTELA. TERMO INICIAL. PRAZO DECADENCIAL. 
1. O termo inicial do prazo de decadência para rever o ato de 
aposentadoria de servidor é a data da publicação do ato concessório 
do benefício, estando a concessão sujeita ao prazo decadencial 
previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999 quando a revisão ocorre 
sem determinação do órgão fiscalizador de Contas (TCU).  
2. É diversa a situação quando a Administração atua em 
cumprimento a determinação da Corte de Contas, sendo 
perfeitamente aplicável o entendimento do STF de inexistência de 
prazo decadencial, já que aquela (a Administração) estará se 
limitando a dar cumprimento a ordem do TCU emanada da função 
de controle dele, e não realizando o poder de autotutela.
3. Hipótese em que, agindo a Administração no exercício do seu 
poder de autotutela e não havendo a comprovação de má-fé do 
destinatário, decorridos cinco anos, configurou-se a decadência para 
revisão do ato concessivo de aposentadoria.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 04 de setembro de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA. ADMINISTRAÇÃO. PODER DE 
AUTOTUTELA. TERMO INICIAL. PRAZO DECADENCIAL. 
1. O termo inicial do prazo de decadência para rever o ato de 
aposentadoria de servidor é a data da publicação do ato concessório 
do benefício, estando a concessão sujeita ao prazo decadencial 
previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999 quando a revisão ocorre 
sem determinação do órgão fiscalizador de Contas (TCU).  
2. É diversa a situação quando a Administração atua em 
cumprimento a determinação da Corte de Contas, sendo 
perfeitamente aplicável o entendimento do STF de inexistência de 
prazo decadencial, já que aquela (a Administração) estará se 
limitando a dar cumprimento a ordem do TCU emanada da função 
de controle dele, e não realizando o poder de autotutela.
3. Hipótese em que, agindo a Administração no exercício do seu 
poder de autotutela e não havendo a comprovação de má-fé do 
destinatário, decorridos cinco anos, configurou-se a decadência para 
revisão do ato concessivo de aposentadoria.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pela UNIÃO contra decisão 

em que dei parcial provimento ao recurso especial da parte adversa e julguei procedente o 

pedido inicial para, reconhecendo a decadência do direito da Administração, no exercício 

do seu poder de autotutela, de rever o ato de aposentadoria, anular o ato administrativo 
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revisional e determinar a manutenção ou o restabelecimento da aposentadoria do autor 

nos moldes como inicialmente deferida, além de condenar a parte ré a restituir os valores 

eventualmente descontados, acrescidos dos consectários legais. 

A parte agravante sustenta, em síntese, que "tanto a jurisprudência 

deste STJ e do STF entendem que o deferimento de aposentadorias e pensões pela 

administração publica se caracterizam como atos complexos, e como tais, só se 

aperfeiçoam após a análise de outro órgão do primeiro ato, no caso, análise de legalidade 

pelo TCU. Assim, verifica-se que o ato complexo não havia se aperfeiçoado até a revisão 

da aposentadoria, o que afasta de plano a tese de decadência" (e-STJ fl. 750).

É o relatório.

VOTO

Verifica-se que não assiste razão à parte agravante.

Conforme consignado no decisum combatido, o termo inicial do 

prazo de decadência para rever o ato de aposentadoria de servidor é a data da publicação 

do ato concessório do benefício, estando a concessão sujeita ao prazo decadencial 

previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999 quando a revisão ocorre sem determinação do 

órgão fiscalizador de Contas (TCU).

É diversa a situação quando a Administração atua em cumprimento 

a determinação da Corte de Contas, sendo perfeitamente aplicável o entendimento do 

STF de inexistência de prazo decadencial, já que aquela (a Administração) estará se 

limitando a dar cumprimento a ordem do TCU emanada da função de controle dele, e não 

realizando o poder de autotutela.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. PODER 
DE AUTOTUTELA. TERMO INICIAL. PRAZO DECADENCIAL. 
OBSERVÂNCIA. REPERCUSSÃO GERAL 636.553/RS. NÃO 
APLICAÇÃO.
1. O termo inicial do prazo de decadência para Administração rever o ato de 
aposentadoria de servidor se dá com a concessão do próprio ato, estando ela 
sujeita ao prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei 9.784/1999, quando a 
revisão se dá sem determinação do órgão fiscalizador de Contas (TCU).
2. Não há que acolher a tese firmada no julgamento da Repercussão Geral n.
636.553/RS, porquanto se trata de prazo para que o TCU proceda ao registro 
do ato concessão de tal benefício, o que não é a hipótese dos autos.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.591.422/RS, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado 
em 20/9/2021, DJe de 1/10/2021.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. 
UNIVERSIDADE FEDERAL. LEGITIMIDADE. HORAS EXTRAS 
INCORPORADAS. DECADÊNCIA. LEI 9.784/1999. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. DISPOSITIVOS DE LEI 
FEDERAL NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ.
1. A parte recorrente sustenta que o art. 1.022 do CPC/2015 foi violado, mas 
deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal 
a quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 
ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito. 
Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 
óbice da Súmula 284/STF.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que as 
Universidades Federais, pessoas jurídicas de direito público, autônomas, 
independentes e dotadas de personalidade jurídica própria, detêm legitimidade 
para a prática de atos processuais, sendo representadas por seus procuradores 
autárquicos, nos termos do disposto na LC 73/1993 (art. 17, I). Precedemte: 
EDcl no AgRg no Ag 1.397.677/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 4/11/2013.
3. Não há falar em ofensa ao art. 114 do CPC/2015, porquanto a 
jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, na hipótese dos autos, 
"inexiste obrigatoriedade de inclusão da União na figura de litisconsorte, já 
que é regular a demanda ajuizada exclusivamente em desfavor da Instituição 
de Ensino, a qual detém absoluta legitimidade para responder pelos atos 
veiculados na exordial" (REsp 1.796.396/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
segunda turma, DJe 12/9/2019).
4. Embora a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça seja a 
de que o prazo decadencial do art. 54 da Lei 9.784/1999 não se consuma no 
período entre a data da aposentadoria e o exame da legalidade do ato pela 
Corte de Contas, quando a revisão do ato de concessão se dá pela própria 
Administração Pública, sem determinação do órgão fiscalizador de Contas 
(TCU), o prazo decadencial flui normalmente, sendo este o caso dos autos. 
Precedente: AgRg no REsp 1.133.471/PE, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Quinta Turma, julgado em 27/5/2014, REPDJe 26/9/2014, DJe 25/6/2014.
5. Agravo Interno não provido. (AREsp 1.761.407/RS, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 01807/2021). 

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO DO ATO DE APOSENTADORIA. 
DECADÊNCIA. MÁ-FÉ NÃO RECONHECIDA PELA CORTE DE 
ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É firme o entendimento desta Corte de que a discussão acerca da existência 
ou não de direito líquido e certo, nos termos do art. 1o. da Lei 12.016/2009, 
bem como a verificação da inadequação da via eleita, demanda a incursão no 
conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ.
2. O prazo decadencial para a Administração anular os atos administrativos de 
que decorram efeitos patrimoniais favoráveis aos administrados é de 5 anos, 
nos termos do art. 54 da Lei 9.784/1999. Ultrapassado o prazo quinquenal para 
anulação do ato administrativo, a decadência somente poderá ser afastada se 
demonstrada a má-fé do administrado.
3. No caso dos autos, a Corte de origem entendeu não estar caracterizada a má-
fé. A desconstituição de tal premissa, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame das provas dos autos, o 
que não é viável em sede Especial.
4. Agravo Interno do ESTADO DE SANTA CATARINA a que se nega 
provimento. (AgInt REsp 1.473.403/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, Primeira Turma, DJe 25/02/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO POR MORTE. REVISÃO PELA PRÓPRIA ADMINISTRAÇÃO E 
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NÃO PELA CORTE DE CONTAS. PRAZO DECADENCIAL. TERMO 
INICIAL: ATO CONCESSIVO. TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL 
DO STF. INAPLICÁVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior reconhece o termo inicial do prazo de 
decadência para a Administração rever o ato de aposentadoria de servidor, ou 
concessão de pensão por morte, como sendo a data do próprio ato de 
concessão, aplicando-se o prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei 
9.784/1999, quando a revisão se dá sem determinação do Tribunal de Contas.
2. Ressaltou a Corte de origem que a revisão havia decorrido de procedimento 
instaurado pela própria Administração, e não da atuação do TCU no exercício 
do controle externo da legalidade do ato que deferira a pensão, hipótese fática 
que afasta a incidência da tese firmada no Tema 445 da repercussão geral do 
STF, segundo a qual o prazo decadencial contar-se-ia da chegada do processo 
à respectiva Corte de Contas, que teria cinco anos para rever o ato.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.721.003/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
30/5/2022, DJe de 1/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. REVISÃO DE APOSENTADORIA DE SERVIDOR 
POR ATO PRÓPRIO DA ADMINISTRAÇÃO. DECADÊNCIA. ART. 54 
DA LEI N. 9.784/1999. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II - A revisão da aposentadoria de servidor público federal decorreu de ato 
próprio da Administração e não do controle de legalidade pelo Tribunal de 
Contas da União, nos termos do art. 71, III, da Constituição da República, 
afastando-se, in casu, a orientação desta Corte Superior, em consonância com 
o entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que o 
ato de aposentadoria consubstancia ato administrativo complexo.
III - O poder-dever da Administração rever seus próprios atos, mesmo quando 
eivados de ilegalidade, encontra-se sujeito ao prazo decadencial de cinco anos, 
ressalvada a comprovação de má-fé, nos termos do previsto no art. 54, caput, 
da Lei n. 9.784/1999 combinado com o art. 37, § 5º, da Constituição da 
República.
IV - A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, caso o ato acoimado de 
ilegalidade tenha sido praticado antes da promulgação da Lei n. 9.784/1999, a 
Administração tem o prazo de cincos anos a contar da vigência da aludida 
norma para anulá-lo V - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.607.607/RS, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 6/12/2021, DJe de 10/12/2021)

Na hipótese, consoante as premissas fáticas estabelecidas pelas 

instâncias ordinárias, verifica-se que o servidor obteve aposentadoria em 1991 e apenas 

em 2013 foi instaurado processo administrativo para a correção do valor dos seus 
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proventos. O referido processo administrativo foi concluído apenas em 2018.

Ademais, "o ato de aposentadoria ainda não tinha sido enviado ao 

TCU quando da conclusão do processo administrativo nº 23327.001507/2013-26 que 

regularizou os dados cadastrais e financeiros do autor" (e-STJ fl. 586).

Assim, exsurge certo que, agindo a Administração no exercício do 

seu poder de autotutela e não havendo a comprovação de má-fé do destinatário, 

decorridos cinco anos, configurou-se a decadência para revisão do ato concessivo de 

aposentadoria.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.975.152 / SE
Número Registro: 2021/0369141-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08007893420194058500 8007893420194058500

Sessão Virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE GOMES DOS SANTOS
ADVOGADOS : JOÃO SANTANA FILHO - SE001664

RAFAEL COSTA FORTES - SE005556
RECORRIDO : UNIÃO - SUCESSORA DE
_ : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
PROCURADOR : DANIEL RODRIGUES BARREIRA E OUTRO(S) - PE018754

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
DESCONTOS INDEVIDOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO - SUCESSORA DE
_ : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
ADVOGADO : DANIEL RODRIGUES BARREIRA E OUTRO(S) - PE018754
AGRAVADO : JOSE GOMES DOS SANTOS
ADVOGADOS : JOÃO SANTANA FILHO - SE001664

RAFAEL COSTA FORTES - SE005556

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de setembro de 2023
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